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PRESUNCAO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSAO DO
ONUS DA PROVA.

Tendo em vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracteriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢
espécie, opera-se a inversao do encargo probatorio, repousando sobre o
notificado o o6nus de desconstituir o lancamento ora em consumacgao.
Havendo documento publico com presungao de veracidade ndo impugnado
eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor desta
presuncao.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que
integram o presente julgado.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix

Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o notificado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. Havendo documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor desta presunção.
 Recurso Voluntário Negado 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), Adriana Sato, Paulo Roberto Lara dos Santos, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva.
   Período de apuração: 01/02/2003 a 31/07/2006
Data da lavratura da NFLD: 28/11/2006.
Data da Ciência da NFLD: 28/11/2006.

Trata-se de crédito tributário lançado em desfavor da empresa acima identificada, consistente em contribuições previdenciárias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da seguridade social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre as remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 141/155.
De acordo com o Relatório Fiscal, os fatos geradores do crédito previdenciário lançados na NFLD em julgamento decorrem das remunerações pagas ou creditadas a trabalhadores vinculados ao contribuinte, sobre as quais incidem contribuições sociais que a empresa deixou de recolher ou recolheu a menor no período 02/2003 a 07/2006, lançados de acordo com os seguintes levantamentos:
Levantamento FP2: Referente a remuneração de segurados empregados declarada em GFIP no período de 02/2003 a 07/2006. 
Levantamento FP3: Referente a remunerações omitidas nas GFIP ou diferenças entre as remunerações constantes da Folha de Pagamento e aquelas declaradas em GFIP, relativamente ao período de 02/2003 a 07/2006. 
Levantamento CIN: Referente a remuneração de empresários (sócios), na qualidade de contribuintes individuais, não declarada em GFIP, referente às competências 02/2003 a 08/2003. 
Levantamento DAL: Diferenças de Acréscimos Legais que discrimina, por levantamento, as diferenças decorrentes de recolhimento a menor de atualização monetária, juros ou multa de mora, com indicação dos valores que seriam devidos e dos valores recolhidos, considerando-se como competência para lançamento do acréscimo legal aquela em que foi efetuado o recolhimento a menor;

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 163/165.
O Serviço do Contencioso Administrativo Tributário da Delegacia da Receita Previdenciária em São Paulo - Sul baixou o feito em diligência para que a Autoridade Lançadora se pronunciasse a respeito alegações suscitadas pela Impugnante, conforme Despacho a fls. 169/171.
Informação fiscal a fl. 221.
Promovida a ciência da referida Informação Fiscal ao sujeito passivo em 28/05/2008 e reaberto o prazo normativo para o oferecimento de nova impugnação, o Notificado quedou-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo que lhe fora assinalado para se manifestar a respeito nos autos do processo.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão a fls. 233/247, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 21/01/2009, conforme documento de Intimação e Recibo a fl. 261.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 267/269, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos seguintes elementos:
Que o crédito tributário exigido foi objeto de parcelamento; 
Que o auditor fiscal, em sede de diligência fiscal, equivocou-se ao afirmar que o PAES trata-se de fato gerador distinto do pretendido na presente ação administrativa. 

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 21/01/2009. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 17 de fevereiro do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.
Ante a inexistência de questões preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

2. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que, em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho.
2.1. DO PARCELAMENTO 
O Recorrente alega que o crédito tributário exigido foi objeto de parcelamento. Aduz que o auditor fiscal, em sede de diligência fiscal, equivocou-se ao afirmar que o PAES trata-se de fato gerador distinto ao pretendido na presente ação administrativa.
Razão não lhe assiste.

Logo de plano mostra-se relevante iluminar que os atos administrativos, assim como seu conteúdo, gozam de presunção legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e veracidade.
Diferentemente do que ocorre com as pessoas jurídicas de direito privado, que se formam a partir da vontade humana, as pessoas jurídicas de direito público tem sua existência legal em razão de fatos históricos, da Constituição do país, de leis ou tratados internacionais, visando ao atingimento de certos fins de interesse da coletividade, estruturando-se juridicamente, ao influxo de uma finalidade cogente, eis que vinculada ao princípio da constitucional da finalidade. 
Muito embora a Administração Pública se submeta primordialmente ao regime jurídico de direito público, nas ocasiões em que sua subsunção ao regime de direito privado se revela preponderante, a sua submissão não é absoluta, uma vez que a necessidade de satisfação dos interesses coletivos exige a outorga de prerrogativas e privilégios para a Administração pública, tanto para limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do bem estar coletivo como para a própria e eficaz prestação de serviços públicos. Tais prerrogativas e privilégios existem e subsistem mesmo quando o Ente Público se equipara ao privado, eis que inerentes à ideia de dever irremissível do Estado, bem como à supremacia dos interesses coletivos que representa em contraposição aos interesses individuais de natureza privada.
Justificam-se as prerrogativas e privilégios da Administração Pública pela circunstância de serem os atos administrativos emanações diretas do Poder Público em favor da coletividade, impondo-se-lhes a premência de serem ornados de determinados atributos que os distingam dos atos jurídicos de direito privado, o que lhes confere características intrínsecas próprias e condições peculiares de atuação na sociedade, como nessa qualidade se apresentam a presunção de legitimidade, a imperatividade e a auto-executoriedade. 
Relembrando o magistério do Mestre Hely Lopes Meirelles, �os atos administrativos, qualquer que seja sua categoria ou espécie, nascem com a presunção de legitimidade, independentemente de norma legal que a estabeleça. Essa presunção decorre do princípio da legalidade da Administração, que, nos Estados de Direito, informa toda a atuação governamental. Além disso, a presunção de legitimidade dos atos administrativos responde as exigências de celeridade e segurança das atividades do Poder Público, que não podem ficar na dependência da solução de impugnação dos administrados, quanto à legitimidade de seus atos, para só após dar-lhes execução�. (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995).
Nessa vertente, a presunção de legitimidade do ato administrativo relaciona-se aos seus aspectos jurídicos. Em consequência, presumem-se, até que se prove o contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei. No entanto, essa presunção abrange também a veracidade dos fatos contidos no ato, no que se convencionou denominar de �presunção de veracidade dos atos administrativos�, do qual decorre a circunstância de serem presumidos como verdadeiros os fatos alegados pela Administração, até a prova em sentido diverso.
Na arguta visão de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presunção de veracidade e legitimidade consiste na "conformidade do ato à lei. Em decorrência desse atributo, presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei" (Direito Administrativo, 18ª Edição, 2005, Atlas, São Paulo). Ainda de acordo com a citada autora, "A presunção de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração." (op. cit. pág. 191). Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorrência dos fatos descritos pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos dos art. 333, inciso I do Código de Processo Civil.
Nessa toada, por serem dotados os atos administrativos de prerrogativas que derrogam o direito comum perante a administração, urge serem analisados sob a luz que dimana do regime jurídico de direito público que os rege. 
Neste comenos, digressionando superficialmente sobre os meios de prova admissíveis em direito, percebemos que o art. 332 do Código de Processo Civil considera como hábeis a provar a verdade dos fatos todos os meios legais, assim como aqueles moralmente legítimos, ainda que não especificados no Código. 
A partir da interpretação sistemática do ora revisitado dispositivo, perante o dogma do contraditório e da ampla defesa encartado nos incisos LV e LVI do art. 5º da CF/88, conclui-se ser aceitável a utilização no processo administrativo ou judicial de todos os meios de prova, desde que moralmente legítimos e colhidos, direta ou indiretamente, sem infringência às normas de direito material. 
Visitando as páginas do CPC, nossas retinas são expostas ao preceito inscrito no inciso IV do art. 334, que assenta de forma expressa não depender de prova no processo os fatos em cujo favor militar presunção legal de existência ou de veracidade.
Código de Processo Civil 
Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa.
Art. 334. Não dependem de prova os fatos:
(...)
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

Vale lembrar que as presunções, assim como os indícios, são também conhecidas como prova indireta. Nessa perspectiva, enquanto os meios ordinários de prova fornecem ao julgador a ideia objetiva do fato que se almeja provar, na presunção, os fatos afirmados não se referem ao meio de prova apresentado, mas a um outro fato ordinário não comprovado nos autos mas conexo ao fato probante, que com ele se relaciona, e de cujo conhecimento, através de um raciocínio lógico, atrai a conclusão de ocorrência do primeiro. A estrutura do raciocínio empregado é a do silogismo, figurando como premissa menor um fato conhecido e provado nos autos e como premissa maior a verdade contida nesse fato auxiliar, cuja ocorrência se deduz pela experiência do que ordinariamente acontece. 
Colhemos da melhor doutrina que, �nesse caso, o juiz conhecerá o fato probando indiretamente. Tendo como ponto de partida o fato conhecido, caminha o juiz, por via do raciocínio e guiado pela experiência, ao fato por provar� (Moacyr Amaral dos Santos, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - 2º Volume, São Paulo: Saraiva, 1995).
Consoante tal estrutura, se um determinado fato jurídico realmente vem a ocorrer, dele sucederá o fato que se deseja provar, em razão do que comumente acontece. Em hipóteses tais, quando na base do silogismo se chega a um fato que ordinariamente acontece, da conclusão se autoriza que se extraia uma presunção, eis que o fato presumido é uma consequência verossímil do fato conhecido.
Assim, as presunções legais decorrem de um raciocínio sugerido pelo ordenamento legal, devendo tal situação restar expressamente consignada na lei. Sua eficácia probatória, todavia, pode admitir ou não de prova em sentido contrário. Nesse contexto, na presunção absoluta a parte invocadora da presunção não está obrigada a provar o fato presumido, mas sim, o fato no qual a lei se assenta, não admitindo qualquer prova em contrário. De modo diverso, na presunção relativa, a lei estabelece que o fato presumido é havido como verdadeiro até que a ele se oponha prova em contrário. 
No caso sub examine, a presunção de veracidade dos atos administrativos decorre do princípio da legalidade estatuído no caput do art. 37 da Lex Excelsior, sendo considerada, para efeitos processuais, uma presunção legal iuris tantum e, dessarte, um meio de prova válido no processo. 
Deflui da interpretação sistemática dos dispositivos encartados nos artigos 19, II da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos públicos carregam consigo a presunção de veracidade atávica aos atos administrativos, ostentando estes fé pública, a qual não pode ser recusada pela Administração Pública, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova válida em contrário.
Constituição Federal de 1988 
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
II - recusar fé aos documentos públicos;
(...)


Código de Processo Civil 
Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.

A Suprema Corte de Justiça já irradiou em seus arestos a interpretação que deve prevalecer na pacificação do debate em torno do assunto, sendo extremamente convergente a jurisprudência dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir alinhados, cujas ementas rogamos vênia para transcrevê-las.
AgRg no RMS 19918 / SP
Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA
Data da Publicação/Fonte: DJe 31/08/2009
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO ADMINISTRATIVO CASSATÓRIO DE APOSENTADORIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO SOBRE A QUAL PENDE INCERTEZA NÃO RECEPCIONADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO.
EXTINÇÃO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA. VÍNCULO FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DOS ARQUIVOS DA PREFEITURA. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. INCÊNDIO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO. DOCUMENTO PÚBLICO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que o documento público merece fé até prova em contrário. No caso, o recorrente apresentou certidão de tempo de serviço expedida pela Prefeitura do Município de Itobi/SP - a qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias relativos ao serviço público prestado à referida Prefeitura entre 10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do então Prefeito e Chefe do Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelião local.
2. Ademais, é incontroverso que ocorreu um incêndio na Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.
3. Desse modo, a certidão expedida pela Prefeitura de Itobi, antes do incêndio, deve ser considerada como documento hábil a comprovar o tempo de serviço prestado pelo recorrente no período de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé pública - uma vez que não foi apurada qualquer falsidade na referida certidão -, seja porque, em virtude do motivo de força maior acima mencionado, não há como saber se os registros do recorrente foram realmente destruídos no referido sinistro.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.


EREsp 123930 / SP
Relator(a) Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Órgão Julgador CE - CORTE ESPECIAL 
Data da Publicação/Fonte: DJ 15/06/1998 p. 2 
PROCESSUAL - PROVA - COPIA XEROGRAFICA - AUTENTICAÇÃO POR FUNCIONARIO DE AUTARQUIA - EFICACIA PROBATORIA.
Autenticada por servidor publico que tem a guarda do original, a reprografia de documento publico merece fé, ate demonstração em contrario. Em não sendo impugnada, tal reprografia faz prova das coisas e dos fatos nelas representadas (CPC, art. 383).


EREsp 265552 / RN
Relator(a) Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA
Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data da Publicação/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA PAGAMENTO ADMINISTRATIVO DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por funcionário autárquico constituem documento público, cuja veracidade é presumida." (REsp 183.669)
O documento público merece fé até prova em contrário. Recurso que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidação as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e não
impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a execução por eventual saldo remanescente.
Embargos conhecidos e acolhidos.

Nessa prumada, existindo no mundo jurídico um ato administrativo comprovado por documento público, passa a militar em favor do ente público a presunção de legitimidade e veracidade das informações nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao Poder Público, presente em todos os atos de Estado, a presunção de veracidade subsistirá no processo administrativo fiscal como meio de prova hábil a comprovar as alegações do órgão tributário, cabendo à parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de documentos idôneos, a falsidade dos assentamentos em realce. 
Tais conclusões não discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris et verbis:
Os atos administrativos (...) nascem com a presunção de legitimidade (...). A presunção de legitimidade autoriza a imediata execução ou operatividade dos atos administrativos, mesmo que arguidos de vícios ou defeitos que os levem à invalidação. Enquanto, porém, não sobrevier o pronunciamento de nulidade, os atos administrativos são tidos por válidos e operantes, quer para a Administração, quer para os particulares sujeitos ou beneficiários de seus efeitos (...). Outra consequência da presunção de legitimidade é a transferência do ônus da prova de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-se de arguição de nulidade do ato, por vício formal, ou ideológico, a prova do defeito apontado ficará -sempre a cargo do impugnante e, até sua anulação, o ato terá plena eficácia.

Diante desse quadro, tratando-se a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD e da Informação Fiscal resultante de Diligência de documentos públicos representativos de Atos Administrativos formados a partir da manifestação da Administração Tributária, levada a efeito através de agentes públicos, não há como se negar a veracidade do conteúdo. 
No caso específico, o Recorrente alegou em sede de defesa administrativa possuir em vigor parcelamento especial (PAES) perante a previdência social, o qual não teria sido considerado pelo agente fiscal, podendo eventuais débitos já constar desse parcelamento.
Em virtude de tais alegações, na busca incessante pela verdade material, foi o feito baixado em diligência para que a fiscalização se pronunciasse acerca das alegações invocadas pelo Notificado.
Fruto de tal incidente processual, Informação Fiscal a fl. 221 revelou que o parcelamento que consta inscrito sob o nº 603861814 na Base de Dados do Fisco Federal refere-se à LDC 37011196-6, datada de 21/11/2006, a qual foi lavrada durante a mesma ação fiscal que originou esta Notificação. Afirma a Autoridade Fiscal que a aludida LDC é constituída por valores e competências distintas daquelas incluídas na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ora em julgamento, possuindo fato gerador diferente, consistente nas remunerações pagas ou devidas a segurados empregados referentes aos Processos n° 756/01 da 23ª Vara do Trabalho e n° 1769/96 da 15ª Vara do Trabalho, como assim resta consignado no Relatório Fiscal a fl. 151.
Deu-se ao cuidado o Agente Fiscal, inclusive, de acostar aos presentes autos hard copy das telas dos sistemas SICOB e DIVIDA mostrando a inexistência de outros parcelamentos. 
Diga-se ainda que, durante os procedimentos de diligência fiscal a fiscalização intimou a empresa, mediante termo próprio a fl. 179, a exibir os protocolos referentes a parcelamento especial, os quais não foram apresentados. 
Informa ainda o Fisco, mediante a referida Informação Fiscal, que os valores de retenção informados em GFIP foram considerados pela Autoridade Lançadora, conforme disposto no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados a fls. 89/107 e no próprio Relatório Fiscal.
Adite-se que, do resultado da Diligência Fiscal acima mencionada, foi o Sr. Lutero Custódio do Nascimento, contador da empresa, cientificado em 28/05/2008, conforme recibo a fl. 221, in fine, sendo assinalado ao sujeito passivo o prazo de 10 dias a contar da ciência para impugnar a peça aditiva em apreço, conforme Termo de Encerramento de Diligência a fl. 219, prazo esse exaurido sem que a empresa houvesse comparecido aos autos para se se manifestar em contrariedade às declarações oficiais prestadas pela Fiscalização em ordem de Diligência Fiscal, anuindo assim tacitamente com o ali assentado, fulgurando dessarte tais informações prestadas em Diligência Fiscal como bastante e suficiente para fazer prova do fato afirmado.

O Órgão Julgador de 1ª Instância já havia se manifestado em sentido contrário ao pleito pretendido pelo Notificado escorando seu juízo negativo de provimento na carência de comprovação material do direito alegado, bem como nas informações prestadas pela Autoridade Fiscal em forum de Diligência Fiscal, as quais, ante a debatida presunção de veracidade dos Atos Administrativos, possuem conteúdo probatório robusto em favor do direito do Fisco.
Ostentando, todavia, tal presunção eficácia relativa, esta admite prova em contrário a ônus da parte interessada, encargo este não adimplido pelo Notificado, o qual não logrou afastar a fidedignidade do conteúdo do Relatório Fiscal, tampouco da Diligência Fiscal em debate. 
Nesse contexto, mesmo ciente de que o pleito formulado em sede de defesa administrativa houvera sido negado em razão da carência da comprovação material do Direito alegado, o Recorrente quedou-se inerte no sentido de suprir a falta em destaque, não fazendo acostar aos autos os elementos de prova aptos a contrapor o conjunto probatório trazido à balha pela fiscalização, apoiando-se única e exclusivamente na fugacidade e efemeridade das palavras, em eloquente exercício de retórica, tão somente, gravitando ao redor dos reais motivos ensejadores do lançamento tributário levado a efeito pelo Agente Fiscal, não logrando se desincumbir, dessarte, do ônus que lhe era avesso.
De acordo com os princípios basilares do direito processual, incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e à parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalização comprovou, mediante documentação idônea, elaborada sob a responsabilidade e domínio do próprio Recorrente, que este não promoveu o integral recolhimento das contribuições previdenciárias a seu encargo incidentes sobre a remuneração de segurados empregados e segurados contribuintes individuais nas competências que integram o período de apuração suso delimitado.
Nas oportunidades que teve de se manifestar nos autos do processo, o Recorrente não honrou produzir as provas necessárias à elisão do lançamento tributário que ora se edifica. Limitou-se a alegar que o crédito tributário lançado fora objeto de parcelamento, gravitando à distância do núcleo jurídico sensível do qual se irradiaram os fundamentos de fato e de direito que forneceram esteio ao lançamento em debate.
Nesse diapasão, não se mostra suficiente à elisão do lançamento em foco a mera alegação, em sede de recurso, de que o crédito tributário lançado já havia sido objeto de parcelamento, muito menos as cópias não autenticadas acostadas a fls. 281/432, eis que não ostentam qualquer vinculação com o lançamento ora em conflito.
Diante de tal cenário, ante a refigurada distribuição do ônus da prova, deveria o Recorrente ter demonstrado, no bojo de sua peça recursal, com fundamento em indícios de prova material, máxime mediante a apresentação do protocolo do PAES, que as rubricas ora exigidas pela fiscalização se encontravam, de fato, contidas em parcelamento especial deferido pela administração tributária.
Mas assim não se sucedeu. Optou, a seu risco, por exortar asserções totalmente alheias aos fundamentos objetivos do presente lançamento, as quais se mostraram insuficientes para elidir a imputação que lhe fora infligida pela fiscalização previdenciária, não obtendo sucesso, assim, em desincumbir-se do encargo que lhe pesava e se lhe mostrava contrário, eis que não produziu os meios de prova hábeis a desconstituir o lançamento que ora se opera.
Nesse contexto, havendo documentos públicos com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor desta presunção.
Nesse sentido remansa a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende dos seguintes julgados:
MS 12756 / DF
Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data da Publicação/Fonte: DJe 08/05/2008
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PROCURADOR FEDERAL. PROMOÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS CONTRACHEQUES E FOLHA DO SISTEMA SIAPE. RETIFICAÇÃO DOS ATOS DE PROMOÇÃO DO IMPETRANTE. EFEITOS RETROATIVOS DESDE A DATA EM QUE DEVERIA SER PROMOVIDO NAS CATEGORIAS APROPRIADAS.
1. Têm presunção de veracidade contracheques e folha do Sistema SIAPE apresentados por procurador federal que pretende ser promovido com base no enquadramento funcional previsto naqueles documentos públicos. Ausência de apresentação de prova, pelo impetrado, que afastasse a fé pública dos referidos documentos. 
2. Segurança concedida. Retroativos a partir da data em que deveriam ter ocorrido as promoções do impetrante.


REsp 1059007 / SC
Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO
Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA
Data da Publicação/Fonte: DJe 20/10/2008
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ARTIGO 258 DA LEI Nº 8.069/90. AUTO INFRACIONAL LAVRADO POR COMISSÁRIO DE INFÂNCIA. DOCUMENTO PÚBLICO. FÉ PÚBLICA. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. ÔNUS DA PROVA DO ADMINISTRADO.
I - O auto de infração lavrado por Comissário da Infância, em decorrência do descumprimento do artigo 258 da Lei nº 8.069/90, constitui-se em documento público, merecendo fé pública até prova em contrário.
II - O ato administrativo goza de presunção iuris tantum, cabendo ao administrado o ônus de provar a maioridade da pessoa que se encontrava no estabelecimento comercial recorrido, haja vista a legitimidade do auto infracional.
III - Recurso especial provido.

3. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva
 
 




turma), Adriana Sato, Paulo Roberto Lara dos Santos, Juliana Campos de Carvalho Cruz e
Arlindo da Costa e Silva.

Relatorio

Perfodo de apuracao: 01/02/2003 a 31/07/2006
Data da lavratura da NFLD: 28/11/2006.
Data da Ciéncia da NFLD: 28/11/2006.

Trata-se de crédito tributario langado em desfavor da empresa acima
identificada, consistente em contribui¢des previdenciarias a cargo da empresa, destinadas ao
custeio da seguridade social, ao financiamento dos beneficios concedidos em razao do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a Outras
Entidades e Fundos, incidentes sobre as remuneragdes pagas, creditadas ou devidas a segurados
empregados e a segurados contribuintes individuais, conforme descrito no Relatorio Fiscal a
fls. 141/155.

De acordo com o Relatorio Fiscal, os fatos geradores do crédito
previdencidrio lancados na NFLD em julgamento decorrem das remuneragdes pagas ou
creditadas a trabalhadores vinculados ao contribuinte, sobre as quais incidem contribui¢des
sociais que a empresa deixou de recolher ou recolheu a menor no periodo 02/2003 a 07/2006,
lancados de acordo com os seguintes levantamentos:

a) Levantamento FP2: Referente a remuneracdo de segurados empregados
declarada em GFIP no periodo de 02/2003 a 07/2006.

b) Levantamento FP3: Referente a remuneracdes omitidas nas GFIP ou
diferengas entre as remuneragdes constantes da Folha de Pagamento e
aquelas declaradas em GFIP, relativamente ao periodo de 02/2003 a
07/2006.

¢) Levantamento CIN: Referente a remuneragdo de empresarios (s6cios), na
qualidade de contribuintes individuais, ndo declarada em GFIP, referente
as competéncias 02/2003 a 08/2003.

d) Levantamento DAL: Diferengas de Acréscimos Legais que discrimina,
por levantamento, as diferengas decorrentes de recolhimento a menor de
atualizacdo monetaria, juros ou multa de mora, com indicagao dos valores
que seriam devidos e dos valores recolhidos, considerando-se como
competéncia para langamento do acréscimo legal aquela em que foi
efetuado o recolhimento a menor;

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 163/165.

O Servigo do Contencioso Administrativo Tributario da Delegacia da Receita
Previdenciaria em Sao Paulo - Sul baixou o feito em diligéncia para que a Autoridade
Lancadora se pronunciasse a respeito alegagdes suscitadas pela Impugnante, conforme
Despacho a fls. 169/171.
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Informacao fiscal a fl. 221.

Promovida a ciéncia da referida Informagdo Fiscal ao sujeito passivo em
28/05/2008 e reaberto o prazo normativo para o oferecimento de nova impugnacdo, o
Notificado qucdou-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo que lhe fora assinalado para
se manifestar a respeito nos autos do processo.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo I
lavrou Decisdo Administrativa textualizada no Acérdao a fls. 233/247, julgando procedente o
lancarmento e mantendo o crédito tributario em sua integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instincia no dia
21/01/2009, conforme documento de Intimacao e Recibo a fl. 261.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario, a fls. 267/269, respaldando sua
inconformidade em argumentac¢do desenvolvida nos seguintes elementos:

¢ Que o crédito tributario exigido foi objeto de parcelamento;
e Que o auditor fiscal, em sede de diligéncia fiscal, equivocou-se ao afirmar

que o PAES trata-se de fato gerador distinto do pretendido na presente acao
administrativa.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 21/01/2009. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 17 de fevereiro do
mesmo ano, ha que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

Ante a inexisténcia de questoes preliminares, passamos diretamente ao exame
do mérito.



2. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias ndo expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgdo Julgador de 1?
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntario, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Tambem ndo serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
matérias substancialmente alheias ao vertente lancamento, eis que, em seu louvor, no processo
de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este
Conselho.

2.1. DO PARCELAMENTO

O Recorrente alega que o crédito tributario exigido foi objeto de
parcelamento. Aduz que o auditor fiscal, em sede de diligéncia fiscal, equivocou-se ao afirmar
que o PAES trata-se de fato gerador distinto ao pretendido na presente acdo administrativa.

Razdo nao lhe assiste.

Logo de plano mostra-se relevante iluminar que os atos administrativos,
assim como seu conteudo, gozam de presuncao legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e
veracidade.

Diferentemente do que ocorre com as pessoas juridicas de direito privado,
que se formam a partir da vontade humana, as pessoas juridicas de direito publico tem sua
existéncia legal em razao de fatos historicos, da Constituigdo do pais, de leis ou tratados
internacionais, visando ao atingimento de certos fins de interesse da coletividade, estruturando-
se juridicamente, ao influxo de uma finalidade cogente, eis que vinculada ao principio da
constitucional da finalidade.

Muito embora a Administragdo Publica se submeta primordialmente ao
regime juridico de direito publico, nas ocasides em que sua subsunc¢do ao regime de direito
privado se revela preponderante, a sua submissao nao ¢ absoluta, uma vez que a necessidade de
satisfacdo dos interesses coletivos exige a outorga de prerrogativas e privilégios para a
Administragdo publica, tanto para limitar o exercicio dos direitos individuais em beneficio do
bem estar coletivo como para a propria e eficaz prestagdo de servigos publicos. Tais
prerrogativas e privilégios existem e subsistem mesmo quando o Ente Publico se equipara ao
privado, eis que inerentes a ideia de dever irremissivel do Estado, bem como a supremacia dos
interesses coletivos que representa em contraposicao aos interesses individuais de natureza
privada.

Justificam-se as prerrogativas e privilégios da Administragdo Publica pela
circunstancia de serem os atos administrativos emanagoes diretas do Poder Publico em favor da
coletividade, impondo-se-lhes a preméncia de serem ornados de determinados atributos que os
distingam dos atos juridicos de direito privado, o que lhes confere caracteristicas intrinsecas
proprias e condigdes peculiares de atuagdo na sociedade, como nessa qualidade se apresentam a
presungdo de legitimidade, a imperatividade e a auto-executoriedade.

Relembrando o magistério do Mestre Hely Lopes Meirelles, “os atos
administrativos, . qualquer. que seja.sua categoria ou espécie, nascem com a presun¢do de

4
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legitimidade, independentemente de norma legal que a estabele¢a. Essa presung¢do decorre do
principio da legalidade da Administracdo, que, nos Estados de Direito, informa toda a
atua¢do governamental. Além disso, a presunc¢do de legitimidade dos atos administrativos
responde as exigéncias de celeridade e seguran¢a das atividades do Poder Publico, que ndo
podem ficar na dependéncia da solu¢do de impugna¢do dos administrados, quanto a
legitimidade de seus atos, para so apos dar-lhes execugdo”. (Direito Administrativo Brasileiro.
Sao Paulo: Malheiros, 1995).

Nessa vertente, a presuncao de legitimidade do ato administrativo relaciona-

e aos seus aspectos juridicos. Em consequéncia, presumem-se, até que se prove o contrario,

quc os atos administrativos foram emitidos com observancia da lei. No entanto, essa presun¢ao

abrange também a veracidade dos fatos contidos no ato, no que se convencionou denominar de

“presun¢do de veracidade dos atos administrativos”, do qual decorre a circunstancia de serem

presumidos como verdadeiros os fatos alegados pela Administracdo, até a prova em sentido
diverso.

Na arguta visdo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presuncao de veracidade
e legitimidade consiste na "conformidade do ato a lei. Em decorréncia desse atributo,
presumem-se, até prova em contrdrio, que os atos administrativos foram emitidos com
observancia da lei" (Direito Administrativo, 18* Edi¢ao, 2005, Atlas, Sao Paulo). Ainda de
acordo com a citada autora, "A presun¢do de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorréncia
desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administragdo." (op. cit. pag.
191). Dessarte, a aplicagdo da presungdo de veracidade tem o conddo de inverter o 6nus da
prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorréncia dos fatos descritos pelo
agente publico, ou circunstancia que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos
dos art. 333, inciso I do Cédigo de Processo Civil.

Nessa toada, por serem dotados os atos administrativos de prerrogativas que
derrogam o direito comum perante a administracdo, urge serem analisados sob a luz que
dimana do regime juridico de direito publico que os rege.

Neste comenos, digressionando superficialmente sobre os meios de prova
admissiveis em direito, percebemos que o art. 332 do Codigo de Processo Civil considera como
habeis a provar a verdade dos fatos todos os meios legais, assim como aqueles moralmente
legitimos, ainda que nao especificados no Codigo.

A partir da interpretacdo sistematica do ora revisitado dispositivo, perante o
dogma do contraditorio e da ampla defesa encartado nos incisos LV e LVI do art. 5° da CF/88,
conclui-se ser aceitavel a utilizacdo no processo administrativo ou judicial de todos os meios de
prova, desde que moralmente legitimos e colhidos, direta ou indiretamente, sem infringéncia as
normas de direito material.

Visitando as paginas do CPC, nossas retinas sdo expostas ao preceito inscrito
no inciso IV do art. 334, que assenta de forma expressa ndo depender de prova no processo os
fatos em cujo favor militar presun¢ao legal de existéncia ou de veracidade.

Codigo de Processo Civil

Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente
legitimos, ainda que ndo especificados neste Codigo, sdo hdbeis
para provar a verdade dos fatos, em que se funda a agdo ou a
defesa.



Art. 334. Ndo dependem de prova os fatos:
()

1V - em cujo favor milita presungdo legal de existéncia ou de
veracidade.

Vale leinbrar que as presuncgdes, assim como os indicios, sdo também
conhecidas como prova indireta. Nessa perspectiva, enquanto os meios ordinarios de prova
fornecem ao julgador a ideia objetiva do fato que se almeja provar, na presungdo, os fatos
afirmados nao se referem ao meio de prova apresentado, mas a um outro fato ordinario ndo
comprovado i10s autos mas conexo ao fato probante, que com ele se relaciona, e de cujo
conhecimento, através de um raciocinio logico, atrai a conclusao de ocorréncia do primeiro. A
estrutura do raciocinio empregado ¢ a do silogismo, figurando como premissa menor um fato
conhecido e provado nos autos € como premissa maior a verdade contida nesse fato auxiliar,
cuja ocorréncia se deduz pela experiéncia do que ordinariamente acontece.

Colhemos da melhor doutrina que, “nesse caso, o juiz conhecera o fato
probando indiretamente. Tendo como ponto de partida o fato conhecido, caminha o juiz, por
via do raciocinio e guiado pela experiéncia, ao fato por provar” (Moacyr Amaral dos Santos,
Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - 2° Volume, Sao Paulo: Saraiva, 1995).

Consoante tal estrutura, se um determinado fato juridico realmente vem a
ocorrer, dele sucederd o fato que se deseja provar, em razdo do que comumente acontece. Em
hipdteses tais, quando na base do silogismo se chega a um fato que ordinariamente acontece,
da conclusdo se autoriza que se extraia uma presuncdo, eis que o fato presumido ¢ uma
consequéncia verossimil do fato conhecido.

Assim, as presuncgdes legais decorrem de um raciocinio sugerido pelo
ordenamento legal, devendo tal situagdo restar expressamente consignada na lei. Sua eficacia
probatoria, todavia, pode admitir ou ndo de prova em sentido contrario. Nesse contexto, na
presungao absoluta a parte invocadora da presungdo ndo esta obrigada a provar o fato
presumido, mas sim, o fato no qual a lei se assenta, ndo admitindo qualquer prova em
contrario. De modo diverso, na presun¢do relativa, a lei estabelece que o fato presumido ¢
havido como verdadeiro até que a ele se oponha prova em contrario.

No caso sub examine, a presungdo de veracidade dos atos administrativos
decorre do principio da legalidade estatuido no caput do art. 37 da Lex Excelsior, sendo
considerada, para efeitos processuais, uma presunc¢ao legal iuris tantum e, dessarte, um meio de
prova valido no processo.

Deflui da interpretacao sistematica dos dispositivos encartados nos artigos
19, II da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos publicos carregam
consigo a presuncdo de veracidade atdvica aos atos administrativos, ostentando estes fé
publica, a qual ndo pode ser recusada pela Administragdo Publica, devendo ser admitidos como
verdadeiros até que se produza prova valida em contrario.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 19. E vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

()

11 - recusar fé aos documentos publicos;

()
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Codigo de Processo Civil

Art. 364. O documento publico faz prova ndo so da sua
Jformagdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o tabelido, ou o
funcionario declarar que ocorreram em sua presenga.

A Suprema Corte de Justiga ja irradiou em seus arestos a interpretacdo que
deve prevalecer na pacificagdo do debate em torno do assunto, sendo extremamente
convergente a jurisprudéncia dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir
alinhados, cujas ementas rogamos vénia para transcreve-las.

AgRg no RMS 19918 / SP

Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Orgdo Julgador T6 - SEXTA TURMA

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 31/08/2009

MANDADO DE SEGURANCA IMPETRADO CONTRA ATO
ADMINISTRATIVO  CASSATORIO DE APOSENTADORIA.
CERTIDAO DE TEMPO DE SERVICO SOBRE A QUAL
PENDE  INCERTEZA NAO RECEPCIONADA PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO.

EXTINCAO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA.
VINCULO ~ FUNCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE =~ DE
COMPROVACAO  ATRAVES DOS  ARQUIVOS DA
PREFEITURA. MOTIVO DE FORCA MAIOR. INCENDIO.
EXISTENCIA DE CERTIDAO DE TEMPO DE SERVICO
EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO.
DOCUMENTO PUBLICO. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justica possui entendimento firmado
no sentido de que o documento publico merece fé até prova em
contrario. No caso, o recorrente apresentou certiddo de tempo
de servigo expedida pela Prefeitura do Municipio de Itobi/SP - a
qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias
relativos ao servigo publico prestado a referida Prefeitura entre
10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do entdo Prefeito e Chefe do
Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelido local.

2. Ademais, é incontroverso que ocorreu um incéndio na
Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.

3. Desse modo, a certiddo expedida pela Prefeitura de Itobi,
antes do incéndio, deve ser considerada como documento habil a
comprovar o tempo de servico prestado pelo recorrente no
periodo de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé publica - uma
vez que ndo foi apurada qualquer falsidade na referida certidao
-, seja porque, em virtude do motivo de for¢ca maior acima
mencionado, ndo ha como saber se os registros do recorrente
foram realmente destruidos no referido sinistro.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.



EREsp 123930/ SP

Relator(a) Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Orgdo Julgador CE - CORTE ESPECIAL

Data da Publicagdo/Fonte: DJ 15/06/1998 p. 2

PROCESSUAL - PROVA - COPIA XEROGRAFICA -
AUTENTICACAO POR FUNCIONARIO DE AUTARQUIA -
EFICACIA PROBATORIA.

Autenticada por servidor publico que tem a guarda do original,
a reprografia de documento publico merece fe, ate demonstragdo
em contrario. Em ndo sendo impugnada, tal reprografia faz

nrova das coisas e dos fatos nelas representadas (CPC, art.
383).

EREsp 265552 / RN

Relator(a) Ministro JOSE ARNALDO DA FONSECA

Orgdo Julgador S3 - TERCEIRA SECAO

Data da Publicagdo/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113

EMBARGOS DE DI VERGENCIA.  PREVIDENCIARIO.
REVISAO DE BENEFICIO. LIQUIDACAO DA SENTENCA.
PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA
PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  DAS  DIFERENCAS
RECLAMADAS. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por
funcionario autarquico constituem documento publico, cuja
veracidade ¢ presumida.” (REsp 183.669)

O documento publico merece fé até prova em contrario. Recurso
que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidagdo
as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e ndo

impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a
execugdo por eventual saldo remanescente.

Embargos conhecidos e acolhidos.

Nessa prumada, existindo no mundo juridico um ato administrativo
comprovado por documento publico, passa a militar em favor do ente publico a presuncdo de
legitimidade e veracidade das informagdes nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao
Poder Publico, presente em todos os atos de Estado, a presuncao de veracidade subsistird no
processo administrativo fiscal como meio de prova habil a comprovar as alegacdes do orgao
tributdrio, cabendo a parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de
documentos idoneos, a falsidade dos assentamentos em realce.

Tais conclusdes ndo discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely
Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. Sdo Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris
et verbis:

Os atos administrativos (...) nascem com a presungdo de
legitimidade (...). A presun¢do de legitimidade autoriza a
imediata execu¢do ou operatividade dos atos administrativos,
mesmo que arguidos de vicios ou defeitos que os levem a
invalidagdo. Enquanto, porém, ndo sobrevier o pronunciamento
de nulidade, os .atos, administrativos sdo tidos por vdlidos e
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operantes, quer para a Administra¢do, quer para os particulares
sujeitos ou beneficiarios de seus efeitos (...). Outra consequéncia
da presungdo de legitimidade é a transferéncia do 6nus da prova
de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-
se de argui¢do de nulidade do ato, por vicio formal, ou
tdeologico, a prova do defeito apontado ficara -sempre a cargo
do impugnante e, até sua anulagdo, o ato terd plena eficacia.

Diante desse quadro, tratando-se a Notificagdo Fiscal de Langamento de
Dcbito - NFLD e da Informacdo Fiscal resultante de Diligéncia de documentos publicos
representativos de Atos Administrativos formados a partir da manifestacio da Administracao
Tributéria, levada a efeito através de agentes publicos, ndo ha como se negar a veracidade do
conteudo.

No caso especifico, o Recorrente alegou em sede de defesa administrativa
possuir em vigor parcelamento especial (PAES) perante a previdéncia social, o qual ndo teria
sido considerado pelo agente fiscal, podendo eventuais débitos ja constar desse parcelamento.

Em virtude de tais alegacdes, na busca incessante pela verdade material, foi o
feito baixado em diligéncia para que a fiscalizacdo se pronunciasse acerca das alegacdes
invocadas pelo Notificado.

Fruto de tal incidente processual, Informacao Fiscal a fl. 221 revelou que o
parcelamento que consta inscrito sob o n° 603861814 na Base de Dados do Fisco Federal
refere-se a LDC 37011196-6, datada de 21/11/2006, a qual foi lavrada durante a mesma agao
fiscal que originou esta Notificagdo. Afirma a Autoridade Fiscal que a aludida LDC ¢
constituida por valores e competéncias distintas daquelas incluidas na Notificagdo Fiscal de
Lancamento de Débito ora em julgamento, possuindo fato gerador diferente, consistente nas
remuneragoes pagas ou devidas a segurados empregados referentes aos Processos n° 756/01 da
23* Vara do Trabalho e n° 1769/96 da 15* Vara do Trabalho, como assim resta consignado no
Relatorio Fiscal a fl. 151.

Deu-se ao cuidado o Agente Fiscal, inclusive, de acostar aos presentes autos
hard copy das telas dos sistemas SICOB e DIVIDA mostrando a inexisténcia de outros
parcelamentos.

Diga-se ainda que, durante os procedimentos de diligéncia fiscal a
fiscalizacdo intimou a empresa, mediante termo proprio a fl. 179, a exibir os protocolos
referentes a parcelamento especial, os quais nao foram apresentados.

Informa ainda o Fisco, mediante a referida Informagao Fiscal, que os valores
de reten¢do informados em GFIP foram considerados pela Autoridade Langadora, conforme
disposto no Relatério de Apropriagdo de Documentos Apresentados a fls. 89/107 e no proprio
Relatério Fiscal.

Adite-se que, do resultado da Diligéncia Fiscal acima mencionada, foi o Sr.
Lutero Custdédio do Nascimento, contador da empresa, cientificado em 28/05/2008, conforme
recibo a fl. 221, in fine, sendo assinalado ao sujeito passivo o prazo de 10 dias a contar da
ciéncia para impugnar a peca aditiva em apreco, conforme Termo de Encerramento de
Diligéncia a fl. 219, prazo esse exaurido sem que a empresa houvesse comparecido aos autos
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para se se manifestar em contrariedade as declaragdes oficiais prestadas pela Fiscalizagdo em
ordem de Diligéncia Fiscal, anuindo assim tacitamente com o ali assentado, fulgurando
dessarte tais informagdes prestadas em Diligéncia Fiscal como bastante e suficiente para fazer
prova do fato afirmado.

O Orgdo Julgador de 1* Instdncia ja havia se manifestado em sentido
contrario ao pleito pretendido pelo Notificado escorando seu juizo negativo de provimento na
caréncia de comprovacao material do direito alegado, bem como nas informagdes prestadas
pela Autoridade Fiscal em forum de Diligéncia Fiscal, as quais, ante a debatida presun¢do de
veracidade dos Atos Administrativos, possuem conteido probatdrio robusto em favor do
direito do Fisco

Ostentando, todavia, tal presuncdo eficacia relativa, esta admite prova em
contraiio a 6nus da parte interessada, encargo este ndo adimplido pelo Notificado, o qual nao
logrou afastar a fidedignidade do contetido do Relatério Fiscal, tampouco da Diligéncia Fiscal
em debate.

Nesse contexto, mesmo ciente de que o pleito formulado em sede de defesa
administrativa houvera sido negado em razao da caréncia da comprovagao material do Direito
alegado, o Recorrente quedou-se inerte no sentido de suprir a falta em destaque, ndo fazendo
acostar aos autos os elementos de prova aptos a contrapor o conjunto probatorio trazido a balha
pela fiscalizagdo, apoiando-se Unica e exclusivamente na fugacidade e efemeridade das
palavras, em eloquente exercicio de retorica, tdo somente, gravitando ao redor dos reais
motivos ensejadores do langamento tributario levado a efeito pelo Agente Fiscal, ndo logrando
se desincumbir, dessarte, do 6nus que lhe era avesso.

De acordo com os principios basilares do direito processual, incumbe ao
autor o 6nus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e a parte adversa, a
prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalizacdo
comprovou, mediante documentagao idonea, elaborada sob a responsabilidade e dominio do
proprio Recorrente, que este ndo promoveu o integral recolhimento das contribuigdes
previdencidrias a seu encargo incidentes sobre a remuneracdo de segurados empregados e
segurados contribuintes individuais nas competéncias que integram o periodo de apuracao suso
delimitado.

Nas oportunidades que teve de se manifestar nos autos do processo, o
Recorrente ndo honrou produzir as provas necessarias a elisao do langamento tributario que ora
se edifica. Limitou-se a alegar que o crédito tributdrio langcado fora objeto de parcelamento,
gravitando a distancia do nucleo juridico sensivel do qual se irradiaram os fundamentos de fato
e de direito que forneceram esteio ao langamento em debate.

Nesse diapasdo, ndo se mostra suficiente a elisio do lancamento em foco a
mera alegacdo, em sede de recurso, de que o crédito tributario lancado ja havia sido objeto de
parcelamento, muito menos as copias ndo autenticadas acostadas a fls. 281/432, eis que ndo
ostentam qualquer vinculagdo com o langamento ora em conflito.

Diante de tal cenario, ante a refigurada distribuicdo do 6nus da prova, deveria
o Recorrente ter demonstrado, no bojo de sua peca recursal, com fundamento em indicios de
prova material, maxime mediante a apresentagcdo do protocolo do PAES, que as rubricas ora
exigidas pela fiscalizagdo se encontravam, de fato, contidas em parcelamento especial deferido
pela administragdo tributaria.
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Mas assim ndo se sucedeu. Optou, a seu risco, por exortar assercoes
totalmente alheias aos fundamentos objetivos do presente lancamento, as quais se mostraram
insuficientes para elidir a imputacdo que lhe fora infligida pela fiscalizagdo previdenciaria, ndo
obtendo sucesso, assim, em desincumbir-se do encargo que lhe pesava e se lhe mostrava
contrario, eis que ndo produziu os meios de prova habeis a desconstituir o lancamento que ora
se opera.

Nesse contexto, havendo documentos publicos com presuncao de veracidade
03¢ impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor desta
presungao.

Nesse sentido remansa a Jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga,
conforme se depreende dos seguintes julgados:

MS 12756 / DF

Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
S3 - TERCEIRA SECAO

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 08/05/2008

MANDADO  DE  SEGURANCA.  ADMINISTRATIVO.
PROCURADOR FEDERAL. PROMOCAO. PRESUNCAO DE
VERACIDADE DOS CONTRACHEQUES E FOLHA DO
SISTEMA SIAPE. RETIFICACAO DOS ATOS DE PROMOCAO
DO IMPETRANTE. EFEITOS RETROATIVOS DESDE A DATA
EM QUE DEVERIA SER PROMOVIDO NAS CATEGORIAS
APROPRIADAS.

1. Tém presung¢do de veracidade contracheques e folha do
Sistema SIAPE apresentados por procurador federal que
pretende ser promovido com base no enquadramento funcional
previsto  naqueles  documentos  publicos. Auséncia de
apresentacdo de prova, pelo impetrado, que afastasse a fé
publica dos referidos documentos.

2. Segurancga concedida. Retroativos a partir da data em que
deveriam ter ocorrido as promogoes do impetrante.

REsp 1059007 / SC

Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCAO
Orgdo Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA
Data da Publicacdo/Fonte: DJe 20/10/2008

ESTATUTO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE. ARTIGO 258
DA LEI N° 8.069/90. AUTO INFRACIONAL LAVRADO POR
COMISSARIO DE INFANCIA. DOCUMENTO PUBLICO. FE
PUBLICA. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNCAO IURIS
TANTUM. ONUS DA PROVA DO ADMINISTRADO.

I - O auto de infragdo lavrado por Comissario da Infdncia, em
decorréncia do descumprimento do artigo 258 da Lei n°
8.069/90, constitui-se em documento publico, merecendo fé
publica até prova em contrario.

Il - O ato administrativo goza de presun¢do iuris tantum,
cabendo ao administrado o onus de provar a maioridade da



pessoa que se encontrava no estabelecimento comercial
recorrido, haja vista a legitimidade do auto infracional.

111 - Recurso especial provido.

3. CONCLUSAO:

Pelos inotivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva
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